Crédito educativo complica orçamento

Recursos que garantem profissionalização transformam-se em dívidas gigantescas

Em instituições particulares como a Unicap muitos alunos só conseguem estudar por causa do crédito

Verônica Pragana

Já se foi o tempo em que conseguir financiar o curso universitário numa instituição de ensino privada era sinônimo de tranqüilidade e garantia de que os estudos poderiam ser bancados com prestações "homeopáticas". Hoje, ao contrário do passado, o sentimento que invade os usuários dos créditos universitários, com destaque para os da Caixa Econômica Federal, é o desespero.

Isso porque as dívidas não param de crescer, se transformando em cifras bem maiores do que o valor real do curso. A cobrança, depois da colação de grau, é implacável. Chega a ser mais cara do que as mensalidades "cheias" do curso na atualidade. E as experiências de quem tenta uma negociação da dívida no Procon ou na própria Caixa não são das melhores. Nem todos que têm a sorte de conseguir fechar condições de pagamento adequadas à sua capacidade financeira.

A contadora A.N.R., formada pela Universidade Católica de Pernambuco, é um exemplo de frustação em todos os momentos que tentou negociar a dívida com a CEF. No início, o seu saldo devedor era de R$ 2.528,74, para ser dividido em dez parcelas iguais de R$ 252,87. Vale lembrar que a recém-formada estava desempregada e não podia contar com a ajuda da família. Isso foi em 97. Ela, então, tentou um tempo maior para começar a pagar o débito. A proposta, no entanto, foi negada em decorrência da inadimplência.

Em novembro de 98, A.N.R. conseguiu um emprego e um salário de R$ 1,2 mil. Voltou a procurar a CEF para renegociar as formas de quitação. A dívida já estava na casa dos R$ 6 mil e era preciso dar uma entrada de 30% desse valor. Mesmo assim, a prestação ficou em R$ 370,00. Não houve condições (financeiras) para se chegar a um consenso. Ela acabou deixando o tempo passar e a dívida foi se acumulando.

No ano passado, fez a última visita à Caixa e descobriu o saldo devedor de quase R$ 8 mil. Segundo A.N.R., a intenção dela e do pai, fiador do crédito, era dar uma entrada de R$ 5 mil - recursos do seu FGTS -, e dividir o restante. Mas, a Caixa só aceitou pagamento integral. Hoje, ela trabalha como profissional liberal num escritório montado em casa e tem rendimento de R$ 880,00 por mês. Enquanto isso, a dívida continua rolando. "Vou contestar o valor na Justiça", promete.

Site orienta estudantes

Legenda: Inimiga do Creduc, página mostra o bê-a-bá para ações na justiça

Para os ex-universitários às voltas com as prestações altas e saldo devedor que cresce sem parar, resta um consolo: eles não estão sozinhos. A idéia do conjunto ajuda a enfrentar dificuldades e, principalmente, une forças em torno de um só ideal. Jovens de vários estados do País, como Minas Gerais e Rio de Janeiro, deram entrada na Justiça a ações coletivas que pedem, sobretudo, a revisão dos reajustes que duplicam e triplicam valores como num passe de mágica.

Quem já pensou nesta situação e não sabe como encontrar "semelhantes" para juntar-se, pode encontrar um ponto de apoio no site do engenheiro Marcelo Gomes. Formado pela Universidade Gama Filho, no Rio de Janeiro, com ajuda do financiamento estudantil, Gomes sabe muito bem pelo que os ex-alunos endividados estão passando. Não é por acaso que ele é um dos principais incentivadores da "união entre iguais": "o conselho é organização", sentencia o ex-estudante, que assina um site na Internet, cuja página de abertura está a frase que ganha força de grito - Eu odeio o crédito educativo (Creduc).

Neste site, que vale a pena fazer uma visita, Gomes pede para o visitante entrar em contato com ele pelo telefone ou via e-mail. "Faço questão de falar com as pessoas para ter um elo com quem sofre os mesmos problemas que eu", diz o engenheiro, que viu sua dívida pular de R$ 19 mil para R$ 31 mil. Através do contato, o inimigo número um do Creduc fornece o endereço de outro site com informações interessantes, como cópias dos processos judiciais que estão na Justiça, a exemplo da ação coletiva dos ex-universitários de Minas Gerais e ações individuais de Sergipe e Santa Catarina.

Além do acesso às ações, o site apresenta vários links sedutores. Um deles conta a história tumultuada do engenheiro com a CEF. Outro link leva o visitante à legislação do crédito educativo. E até a um artigo sobre a Tabela Price, um sistema francês de amortização de dívida que é aplicado no Brasil pelas instituições financeiras à contra-gosto do Supremo Tribunal Federal. O artigo é assinado pelo advogado e administrador Luiz Antônio Scavone Júnior. Até informações a respeito do novo formato de financimaneto estudantil (Fies), o interessado pode conseguir no site.

Desde que Gomes inscreveu a home page no site de busca (www.cade.com.br), em dezembro passado, já registrou a entrada de 100 pessoas. Muitas delas são de estados do sul. De Pernambuco até agora não observou nenhuma visita, pelo menos que tenha se identificado.

Endereço da home page:

www.geocities.com/mgomes16/creduc.html

www.geocities.com/mgomes16/informacoes.html

Fone: (0xx21) 9689.3982
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Nelson Barbosa: "método de cobrança é condenado pela Justiça"

As razões usadas para explicar as projeções geométricas do saldo devedor dos ex-universitários podem ser as mesmas que justificam as dívidas astronômicas de quem está inscrito no sistema de financiamento habitacional da Caixa. A relação é feita pelo advogado Nelson Barbosa que tem no currículo vitórias contra a CEF para diminuir a dívidas dos mutuários.

Os sintomas que o faz tirar a conclusão são a aplicação dos juros disfarçados acima do índice considerado legal de 12% ao ano e a cobrança de multa de mora de mais de 2% ao ano. Para finalizar, a capitalização do montante utilizando a técnica de juros sobre juros, que nada mais é do que a aplicação da Tabela Price (TP).

Para se ter uma idéia do mal que a Tabela Price faz a quem contrai uma dívida basta dizer que a correção não acontece em cima das prestações e sim, sobre o saldo devedor. O resultado é que muitas vezes a prestação paga fica menor do que os juros cobrados no mesmo período.

Foi o que aconteceu com Marcelo Gomes, o engenheiro do site "Eu Odeio o Creduc". No momento que ele pagava uma parcela de R$ 920,73, os juros cobrados eram de R$ 1.200,90. Segundo o advogado Nelson Barbosa, quando um contrato de financiamento é baseado na Tabela Price, o mutuário com contrato de 240 meses, só começa a abater o saldo devedor na 182° prestação.

O recado de Nelson Barbosa para quem está com dívida até o pescoço: "as cláusulas contratuais podem ser consideradas nulas de pleno direito, uma vez que o método da cobrança é condenado pela Justiça, inclusive com a palavra final do Supremo", garante. E diz mais: "As instituições financeiras só praticam essas licitudes porque são amparadas na impunidade."

Caixa põe a culpa na inflação

Instituição diz que alterações facilitaram vida do estudante
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Para a Caixa Econômica Federal, as causas das dívidas inchadas são bem diferentes das alegadas pelo advogado Nelson Barbosa. A culpa é das inflações que desestabilizam qualquer sistema de financiamento. Os exageros nas contas devem-se às gorduras inflacionárias do período em que o dinheiro valia menos no dia seguinte.

Sem falar que, como alega o gerente de mercado da Caixa, Luiz Henrique Carvalho, estas prestações imensas fazem parte do passado do Crédito Educativo, quando era conhecido por esta denominação. Hoje, ou melhor, desde agosto do ano passado, o crédito para o estudante é chamada de Financiamento Estudantil (Fies). "É preciso esquecer o passado", prega Carvalho.

Com o Fies, algumas alterações foram feitas para facilitar a vida do universitário. Uma delas, salientada pelo gerente Carvalho, é a troca dos juros de 6% ao ano mais Taxa Referencial (TR) pelo índice de 9% ao ano. No entanto, a amortização do saldo devedor continua sendo realizada nos parâmetros da Tabela Price.

Pelas regras criadas para o Fies, o pagamento do crédito é realizada em três fases. A primeira se dá quando a pessoa ainda é universitária. Durante os estudos, o estudante deve fazer depósito de parcelas dos juros limitadas ao valor máximo de R$ 50,00.

No segundo momento, que é o primeiro ano após o término do curso, o inscrito no Fies continua desembolsando a parte que pagava à instituição quando era estudante. Ou seja: o inscrito no Fies não se livra do percentual que devia pagar à Universidade se estivesse ainda no curso. Esse percentual chega até a 30% do preço da cadeira, já que o financiamento só era de até 70%. A última fase, para zerar a dívida principal, entra em ação a Tabela Price.

Depois do lançamento do Fies, a Caixa calcula que foram aceitas as solicitações de crédito de 1.075 alunos, do total de 2,2 mil pedidos. No Brasil, de 83 mil candidatos, 63 mil foram aceitos, um total que representa R$ 112,5 milhões de dinheiro investido.
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Para quem não alcançou o Fies e é refém do Creduc, a Caixa está em plena fase de renegociação da dívida. Para tanto, o ex-universitário precisa ir até a agência do contrato e conversar sobre as suas atuias condições de pagamento. Se não há jeito de se lembrar da agência que fechou o crédito, o devedor pode conseguir a informação pela Central de Atendimento da CEF, através do número 419.0101 - para quem mora no Grande Recife - ou pelo 0800.811040.

"As condições de refinanciamento dependem do contrato de cada um", comenta o gerente da CEF, Luiz Henrique Carvalho. Em Pernambuco, estima-se que de 30% a 35% dos estudantes que solicitaram financiamento para garantir os estudos numa instituição privada estejam inadimplentes com a CEF. Hoje, existem 12 mil contratos ativos no Estado, dos quais cerca de 4 mil estão em atraso. No Brasil, 40% dos acobertados pelo Creduc não honram o compromisso de liquidação da dívida.

Maiores informações sobre o Fies podem ser conseguidas no site do Ministério da Educação - www.mec.gov.br - que traz informações como legislação e facilita o acesso ao e-mail - fies@sesu.mec.gov.br. Ou, para quem não tem Internet, os esclarecimentos podem ser obtidos pelo Fala Brasil - 0800 616161.

